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O Dia do Porteiro – o dia 9 de junho foi 
escolhido pela Federação Nacional dos 

Sindicatos de Trabalhadores de Edifícios e 
Condomínios como a data oficial que celebra 
o “Dia do Porteiro”. Acredita-se que junho 
seja o mês dedicado a esta profissão, pois é 
também o mês de São Pedro, considerado o 
“porteiro do céu”. Seja por qual for o motivo, 
o Dia do Porteiro serve para lembrarmos a re-
levância deste profissional tão representativo 
dos condomínios de todo o Brasil, e funda-
mental para o pleno funcionamento predial. 
Veja a nossa homenagem na página 3. 

Parabéns a todos os Porteiros!

o dia dos porteiros



Nossa meNsagemEDITORIAL Os Editores |

* TR – Taxa Referencial; ** Débitos Federais; *** Unidade Padrão de Capital; (1) 
Rendimento no 1º dia do mês seguinte, para depósitos até 03/05/12; (2) Rendimento 
no primeiro dia do mês seguinte para depósitos a partir de 04/05/2012 – MP nº 567, 
de 03/05/2012. (3) Crédito no dia 10 do mês seguinte (TR + juros de 3 % ao ano). 
(4) Juro pela Taxa Selic para pagamentos de débitos federais em atraso – no mês do 
pagamento, a taxa é de 1%; (5) São duas faixas salariais mínimas, com vigência a par-
tir deste mês: R$ 905 (para domésticos, agropecuários, ascensoristas, motoboys) e R$ 
920 (para operadores de máquinas, carteiros, cabeleireiros, trabalhadores de turismo, 
telemarketing); (6) Extinta pela Medida Provisória nº 1973/67, de 27/10/00 – último 
valor: R$ 1,0641; BTN + TR cheia – suprimido por ser título extinto pela Lei nº 8.177, 
de 01/03/1991, embora ainda existam alguns em circulação. 
Fonte: Folha Online, Valor Econômico

* TR – Taxa Referencial; ** Débitos Federais; ***
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Ao entrarmos no mês de 
junho, chegamos ao meio 
do ano de 2022. Este ano 

de renovação, em uma nova 
fase de pandemia, mais bran-
da, mas que também trouxe 
consigo desafios aos síndicos 
e moradores de condomínios. 
Para algumas regiões, o mês é 
de festividade, com festas juni-
nas, em outras não. 
Seja onde estiver, para o síndi-
co, todos os meses são de tra-
balho, organização e disciplina 
para administrar o condomínio, 
zelando pelo seu pleno fun-
cionamento em todos os as-
pectos: estrutura preservada e 
segura, funcionários desempe-
nhando seus papéis adequa-
damente, documentos e encar-
gos em dia, rotinas e serviços 

em pleno funcionamento para 
o bem-estar do morador. 
A legislação dá ao síndico de 
condomínio grandes poderes, 
mas com isso também vêm 
junto grandes responsabilida-
des. Você sabia que o síndico 
pode interromper o curso de 
uma obra particular – mesmo 
esta sendo realizada em uma 
unidade privativa – a qualquer 
momento, de forma totalmente 
legal? Isso é possível, desde 
que ele justifique que há inter-
venções nocivas ao condomí-
nio (seja um dano estrutural, 
perturbação do sossego e con-
dições sanitárias, por exem-
plo). 
Isso já era, de certa forma, su-
bentendido, já que o síndico é 
o administrador do condomí-

nio, porém veio a ser uma regra 
formalizada em 2014, com a vi-
gência da NBR 16.280 da As-
sociação Brasileira de Normas 
Técnicas – ABNT - (que trata 
de reformas em unidades con-
dominiais e também nas áreas 
comuns de edificações brasilei-
ras), a qual tem força de lei. 
Com isso, passou a ser obri-
gatória a submissão de um 
projeto prévio assinado por 
responsável técnico junto ao 
síndico para qualquer interven-
ção, mesmo que em área pri-
vada, dentro do condomínio. É 
importante mencionar que ao 
longo desses últimos oito anos, 
após essa medida, observou-
se um aumento substancial na 
emissão de ART (“anotações” 
de engenheiros) e RRT (“re-

gistros” de arquitetos), com 
documentos ilegítimos, isto é, 
quando um profissional técnico 
o “vende” sem de fato se com-
prometer com a execução do 
serviço, meramente para que 
a obra seja liberada, fato esse 
que tem sido identificado em 
alguns condomínios brasilei-
ros. 
O síndico deve estar sempre 
alerta a este tipo de conduta, 
acompanhar e fiscalizar a obra 
de perto e manter um diálogo 
franco junto aos condôminos. 
Saiba mais sobre este e outros 
assuntos em nossa edição juni-
na do Jornal do Síndico, a sua 
melhor leitura!
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ESPECIAL Por Redação |

DIA DO PORTEIRO - 09 DE JUNHO
A profissão está mais viva do que nunca!
Apesar das possibilida-

des ofertadas pelas 
portarias remotas, equi-

padas com câmeras de vídeo, 
catracas e portas com acesso 
por biometria, a presença fí-
sica do porteiro ainda não foi 
deixada de lado nos prédios 
residenciais. Ao contrário dis-
so, embora haja uma recente 
popularização dos equipa-
mentos que substituem este 
profissional, há muitos con-
domínios que não abrem mão 
dele em troca da tecnologia. 
“Na verdade, o que se bus-
ca atualmente é um trabalho 
coordenado entre o porteiro 
aliado das tecnologias dispo-
níveis”, comenta Aparecida 
Dias, gestora de relaciona-
mento com o cliente em uma 
empresa que administra con-
domínios em Recife (PE). Se-
gundo a profissional, a opção 
por portaria virtual geralmente 
é motivada por questões fi-

nanceiras, visto que manter 
uma escala de funcionários 
na portaria demanda um cus-
to considerável das receitas. 
“O que vemos na prática é 
que, em se tendo orçamen-
to pra tal, os porteiros são 
mantidos e inclusive, quando 
o assunto é levado aos mo-
radores, a maioria opina a 
favor de preservar a portaria 
presencial”, comenta Apa-
recida. Ela lembra que outro 
fator limitante é a dificuldade 
de algumas pessoas, princi-
palmente idosos, têm em usar 
os recursos tecnológicos ne-
cessários para o modelo de 
portaria remota. 
“Também há de se conside-
rar o bem-estar e o fato de 
que muita gente já associa o 
porteiro ao edifício, em alguns 
casos eles são tão antigos na 
função quanto o próprio con-
domínio e, portanto, conhece-
dor do imóvel e seus morado-

res”, acrescenta. 
Dias afirma que um “meio ter-
mo” encontrado por alguns 
condomínios, a fim de equi-
librar as contas, é mesclar 
portaria presencial e virtual, 
montando uma escala em 
que haja porteiro físico ape-
nas em um turno. “A escolha 
muda de acordo com o perfil 
do prédio: por exemplo, se os 
condôminos recebem muitas 
encomendas, a preferência 
será por ter um porteiro no 
turno diurno, já se o interesse 
é em oferecer mais segurança 
para quem chega à noite no 
edifício, opta-se pelo turno no-
turno”, explica.
Os porteiros estão na linha de 
frente do condomínio e, quan-
do bem treinados, são extre-
mamente importantes para a 
segurança do prédio. É nesse 
ponto que deve entrar a co-
ordenação deste profissional 
com as tecnologias: alarmes, 

circuito fechado de TV, por-
tões, travas biométricas, bem 
como dominar protocolos de 
segurança ao receber enco-
mendas, visitantes, prestado-
res de serviço. 
Dia do Porteiro – o dia 9 de ju-
nho foi escolhido pela Federa-
ção Nacional dos Sindicatos 
de Trabalhadores de Edifícios 
e Condomínios como a data 
oficial que celebra o “Dia do 

Porteiro”. Acredita-se que ju-
nho seja o mês dedicado a 
esta profissão, pois é também 
o mês de São Pedro, conside-
rado o “porteiro do céu”. Seja 
por qual for o motivo, o Dia do 
Porteiro serve para lembrar-
mos a relevância deste profis-
sional tão representativo dos 
condomínios de todo o Brasil, 
e fundamental para o pleno 
funcionamento predial.
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MANUTENÇÃO Por Redação |

Limpeza semestral de caixas d’água 
pode evitar doença pulmonar

Recurso de importância 
vital, a água que nos 
é fornecida passa por 

processos de tratamento e 
desinfecção que envolvem 
técnicas de filtração e adição 
de produtos químicos desde 
a estação hidráulica na con-
cessionária até o armazena-
mento nas caixas dos con-
domínios. É lá que ela fica 
momentos antes de chegar 
às torneiras, chuveiros e ou-
tros pontos de consumo do-
méstico. 
Diante disso, percebemos 
como é grande a importân-
cia do condomínio na saúde 
dos seus membros, já que 
uma má conservação das 
caixas d’água pode impactar 
diretamente em ocorrência 
de doenças nos moradores. 
Portanto, realizar a limpeza 
periódica das caixas d’água 
residenciais é fundamental 
para garantir uma água li-
vre de bactérias e sujidades. 
No geral, os fabricantes re-

comendam que as caixas 
d’água recebam uma aten-
ção especial a cada seis me-
ses, com a limpeza e desin-
fecção do reservatório e das 
tubulações do imóvel.
“Doença dos Legionários” – 
Uma das enfermidades que 
pode surgir em decorrência 
da falta de limpeza em cai-
xas d’água é a Legionelose, 
infecção respiratória causada 
por bactérias do gênero Le-
gionella. Trata-se de pneumo-
nia que costuma acometer 
principalmente adultos com 
mais de 50 anos, fumantes 
e pessoas imunodeprimidas. 
Ela é transmitida principal-
mente pela inalação de gotí-
culas de água suspensas no 
ar e, como podem colonizar 
os sistemas de água quente 
e fria, torna chuveiros, torres 
de resfriamento e fontes de-
corativas potenciais locais de 
transmissão. 
A questão tem tamanha im-
portância sanitária que a 

ABNT possui uma norma 
especialmente para tratar dis-
so: a NBR 16.824 (Sistemas 
de distribuição de água em 
edificações – Prevenção de 
Legionelose – Princípios ge-
rais e orientações), importan-
te para o conhecimento dos 
síndicos. É recomendado 
que os síndicos realizem al-
gumas medidas de controle 
para limitar o crescimento e 
propagação da bactéria Le-
gionella, tais como:  garantir 
o nível de cloro residual livre 
está chegando entre 0,2 e 
2 mg/L nos pontos de con-
sumo para eliminar não só 
as bactérias Legionella mas 
também outros microorga-
nismos.
Manutenção semestral – 
Muitas empresas oferecem 
o serviço de limpeza da cai-
xa d’água domiciliar. Apesar 
de não ser exigido por lei, é 
recomendável a realização 
anual de análises de pota-
bilidade da água. A limpeza 

é simples e deve ser progra-
mada com antecedência, 
com frequência semestral, 
pois deixará os condômi-
nos sem água por até três 
horas. A participação de 
todas as unidades que utili-
zam a mesma caixa d’água 
no momento da limpeza das 
tubulações com a abertu-
ra de torneiras, chuveiros e 
acionamento das descargas 
também é muito importante 
para a eficácia do serviço.
Com a limpeza da caixa 

d’água, pode-se aproveitar 
para identificar possíveis va-
zamentos na tubulação. Ao 
se fechar todas as torneiras 
do imóvel e prender a boia 
do reservatório, o medidor 
deve parar e se manter es-
tável na mesma posição du-
rante todo o procedimento 
(até a soltura da boia). Caso 
haja movimentação no me-
didor, é possível que haja 
algum vazamento hidráulico 
causando desperdício de 
água e dinheiro.



EnErgia solar

 

 
Embora esteja se popularizando e ga-
nhando mais adeptos em empreendi-
mentos residenciais, a energia solar 
ainda é um modelo que demanda um 
considerável investimento financeiro 
para ser colocada em prática. Contu-
do, ao levantar esta possibilidade, é 
preciso considerar outras característi-
cas deste tipo de energia, as quais a 
torna vantajosa em relação a outros 
modelos e que proporcionam um bom 
custo-benefício. Uma dessas caracte-
rísticas é a durabilidade dos equipa-
mentos: o conjunto de placas e inver-
sores têm uma vida útil aproximada 
de 30 anos, o que retarda bastante a 
necessidade de novos investimentos.
Outro ponto a se comentar é a econo-
mia gerada que varia de 50% a 95% 
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DICAS| DICAS| DICAS| Redação com Assessoria | rio iminente, é nossa obrigação usar os 
recursos hídricos com racionalidade 
dentro do condomínio e estimular os 
moradores a fazerem o mesmo dentro 
de suas casas. Os banheiros são, em 
especial, locais onde costuma-se ocor-
rer bastante desperdício. Confira dicas 
para evita-lo!
Checar vazamentos: por ser uma área 
molhada, é comum que eles apareçam 
em lavabos ou vestiários do condomí-
nio. Portanto, é importante fazer uma 
análise cautelosa procurando infiltra-
ções, goteiras, manchas de mofo ou 
abaulamentos em paredes ou teto. 
Vazamentos silenciosos podem ser 
responsáveis por impactos significati-
vos na conta de água ao final do mês. 
Instalar descarga com válvula de dupla 
ação para que o usuário possa esco-
lher o volume de água a ser gasto de 
acordo com a necessidade. Outra dica 
importante é colocar cartazes alertan-
do para o fechamento das torneiras en-
quanto não estiverem sendo usadas.

limpEza dE rEdE dE Esgoto

Manter a rede de esgotamento do con-
domínio desobstruída é fundamental, 
pois é nela que serão despejados to-
dos os efluentes para posterior desá-
gue na rede urbana. Caso haja proble-
ma nesta, toda a distribuição hidráulica 
do imóvel fica comprometida. É impor-

na conta de luz. Com isso, estima-se 
que os custos feitos para instalação 
de placas solares sejam pagos pelo 
dinheiro poupado com a redução de 
despesas. O baixo custo de manuten-
ção é um outro atrativo da energia so-
lar, visto que painéis ou placas utiliza-
das na captação e conversão de raios 
em energia são bem resistentes e têm 
pouca necessidade de manutenção, 
precisam apenas de uma limpeza sim-
ples anualmente.

Economia nos banhEiros

De acordo com a estimativa da ONU, 5 
bilhões de pessoas ficarão sem água 
por pelo menos um mês ao ano até a 
metade do século – o que correspon-
de à metade da população mundial es-
timada para a data. Diante deste cená-

tante conscientizar os condôminos 
sobre seus hábitos, pois a principal 
causa dos entupimentos em redes 
de esgotos é o descarte incorreto 
de detritos do dia a dia, uma vez que 
tudo que é jogado em ralos e pias vai 
diretamente para a rede de esgoto: 
embalagens plásticas, absorventes, 
fraldas, cabelos, etc. Fazer uma cam-
panha por boas práticas é a primeira 
ação a ser tomada. 
Em segundo plano, realizar medidas 
preventivas também é importante. 
O desentupimento de regularidade 
periódica, sob pressão ou vácuo, irá 
preventivamente evitar maiores com-
plicações. Especialistas recomen-
dam que as manutenções preventi-
vas sejam feitas a cada seis meses 
em condomínios residenciais, a fim 
de evitar obstruções na rede de es-
goto e garantir o seu bom funciona-
mento. 

(21) 2289-1494
(21) 99888-3669
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MEIO AMBIENTE  Por Redação com TJDFT |

Estima-se que cada indi-
víduo produza de 800 
gramas a 1 quilo de lixo 

por dia! Sabe-se, ainda, que 
essa média pode ser ainda 
maior de acordo com que se 
aumenta o nível econômico 
das pessoas. Imaginando 
um condomínio em que vi-
vam milhares de moradores, 
podemos ter a dimensão do 
que representa a questão 
do lixo no cotidiano das ci-
dades atualmente. 
Infelizmente, é comum ver-
mos erros sendo cometidos 
no descarte de resíduos em 
edifícios residenciais, o que 
contribui para o agravamen-
to do problema. Para con-
tornar isso, é preciso um es-
forço coletivo entre síndico, 
funcionários e condôminos, 
no intuito de adotar práticas 
corretas na coleta, descarte 
e armazenamento do seu 
lixo. 
Em cenários menos amisto-

sos, a multa deve ser aplica-
da aos que reincidirem em 
maus hábitos. Confira a se-
guir, 6 regrinhas básicas que 
podem ajudar o síndico a 
gerenciar melhor a questão 
do descarte do lixo no con-
domínio:
1) os resíduos devem 
ser acondicionados em 
reservatórios com tampa: 
esta medida é fundamen-
tal para evitar o acesso por 
parte de pragas urbanas, 
tais como ratos ou baratas, 
que costumam se beneficiar 
desses locais como fonte 
de alimento e abrigo. Obvia-
mente, os usuários devem 
manter o reservatório sem-
pre fechado, após colocar o 
lixo. 
2) Escolha um contê-
iner de acionamento por 
pedal: a desculpa dada por 
muitas pessoas que teimam 
em largar os seus sacos de 
lixo do lado de fora do re-

servatório apropriado é a 
de que têm nojo de tocar a 
tampa dele. Para evitar isso, 
um tonel com abertura por 
pedal resolve o problema. 
3) reserve uma área 
adequada para armazena-
gem: o lixo do condomínio 
deve ficar em um local co-
berto, que não fique exposto 
a possíveis chuvas nem à 
luz do sol em demasia. Es-
sas condições vão garantir 
a conservação dos detritos 
pelo tempo necessário até 
que eles sejam removidos 
em definitivo. 
4) sinalize muito bem 
a área de descarte: o local 
escolhido para colocação 
do lixo deve ser de amplo 
conhecimento dos condô-
minos, funcionários e, se 
possível, até de visitantes, 
para que não haja qualquer 
desculpa de colocação de 
lixo em local indevido.
5) proíba lixeiras em 

6 Regras para o descarte de lixo em condomínios

escadas: prática ainda mui-
to comum em residenciais 
no Brasil, a colocação de 
certos ou tonéis em esca-
das e corredores é proibida 
pelo Corpo de Bombeiros, 
pois atrapalha rotas de fuga 
em eventuais momentos de 
emergência. O prédio pode 
deixar de receber o auto de 
vistoria por isso.
6) separação do lixo: 

fazer uma coleta seletiva é 
uma ótima ideia para o meio 
ambiente, porém não é tão 
simples de implementar na 
prática junto a tantas pesso-
as. Contudo, lançar a ideia 
de fazer uma seleção par-
cial, separando o lixo orgâ-
nico do inorgânico (lixo mo-
lhado e seco) é plenamente 
viável. Invista nessa campa-
nha com os condôminos!
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SEU CONDOMÍNIO Por Redação com TJDFT|

O Código de Trânsito 
Brasileiro (CTB) define 
como calçada a “parte 

da via normalmente segrega-
da e em nível diferente, não 
destinada à circulação de ve-
ículos, reservada ao trânsito 
de pedestres e, quando possí-
vel, à implantação de mobiliá-
rio urbano, sinalização, vege-
tação e outros fins”. Sabemos 
que cada imóvel é responsá-
vel pela manutenção de sua 
calçada, de acordo com o Es-
tatuto da Cidade, Lei Federal 
nº 10.257/2001 a qual dispõe 
sobre as especificidades do 
passeio. 
Nesse sentido, compreende-
mos que a manutenção dos 
condomínios deve abran-
ger os limites para além dos 
muros, incluindo também o 
perímetro da calçada. A res-

ponsabilidade sobre tudo o 
que possa estar contido nela 
varia de acordo com o código 
de obras e posturas de cada 
município: arbustos, árvores, 
canteiros, postes de ilumina-
ção ou sinalização, hidrantes, 
lixeiras, bicicletários, entre ou-
tros.
Justamente por isso, é reco-
mendável não vir a promover 
reformas e manutenções na 
calçada, sem ante tomar co-
nhecimento do que dispõe o 
Plano Diretor de desenvolvi-
mento e planejamento urbano 
do município onde está o con-
domínio, haja vista algumas 
cidades possuem particulari-
dades e essas devem ser res-
peitadas, sob o risco de paga-
mento de multa caso normas 
não sejam obedecidas.
Responsabilização indeniza-

tória – Em algumas situações, 
a intervenção do condomínio 
na calçada pode resultar em 
uma responsabilização jurí-
dica. Foi o que ocorreu no 
Distrito Federal quando uma 
idosa tropeçou e se feriu em 
hidrante construído na calça-
da em frente ao edifício, tendo 
a face machucada (“fratura do 
osso nasal direito, trauma de 
face, edema labial superior e 
edema periorbitário bilateral”, 
conforme consta nos autos, 
em laudos médicos). 
A 2ª Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais do Distrito 
Federal manteve, por unani-
midade, sentença que conde-
nou condomínio do Cruzeiro 
Novo (DF) a pagar indeniza-
ção por danos morais à se-
nhora machucada, diante do 
grau da ofensa moral sofrida. 

O colegiado entendeu como 
suficiente a quantia de R$ 
3.500 para compensar os da-
nos vivenciados pela autora.
Ao analisar o caso, a ma-
gistrada julgadora do caso 
registrou que o Código Civil 
prevê a obrigação de reparar 
o dano àquele que o causou, 
bem como dispõe que a inde-
nização é medida com base 
na extensão da lesão. “Resta 
incontroverso que a caixa de 
hidrante, construída em alve-
naria pelo condomínio recor-
rente, foi a causa do acidente 
provocado na autora/recor-
rida. Ademais, o hidrante foi 
construído sem nivelamento 
com a calçada e sem desta-
que ou sinalização à época do 
fato”, relatou a julgadora.
Em contrapartida, o residen-
cial declarou em suas alega-

ções que a autora tropeçou 
por estar desatenta e que não 
haveria provas da correlação 
entre a queda e o dano no ros-
to da vítima. Assim, solicitou a 
revisão da sentença para jul-
gar improcedente o pedido da 
autora ou, alternativamente, a 
redução do valor a ser pago 
em danos morais.

Condomínio pode ser responsabilizado 
por acidentes na sua calçada
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Desde 2014, foi acres-
cida às obrigações 
do síndico, a função 

de fiscalizar todas as obras 
executadas dentro do con-
domínio, sejam elas reali-
zadas em áreas comuns ou 
privativas. Isso se deve à 
NBR 16.280 da Associação 
Brasileira de Normas Técni-
cas (ABNT), a qual estabe-
leceu as etapas de obras de 
reformas e listou os requisi-
tos para antes, durante e de-
pois de uma reforma em um 
prédio ou em uma unidade. 
Isso significa que, mesmo 
sendo uma obra particular, 
ela deve passar pelo crivo 
do síndico. 
Em verdade, a norma vem 
para formalizar algo que 
já está implícito dentro da 
atribuição do síndico que é 
a de zelar pela estrutura fí-
sica do condomínio no seu 

dever legar de diligenciar 
a conservação do prédio. 
Todo o passo a passo co-
meça quando o morador 
interessado submete o pro-
jeto de reforma ao síndico. 
Este documento deve con-
ter a descrição de tudo o 
que será feito, bem como o 
prazo (proposta de crono-
grama com etapas a serem 
entregues). 
No que diz respeito à exe-
cução de obras e reformas 
que incluam construção ou 
demolição de paredes, divi-
sórias e tetos, reformas para 
substituição de revestimen-
tos, manutenções diversas 
na parte hidráulica, Sistema 
de Proteção Contra Descar-
gas Atmosféricas, sistema 
de gás, elevadores, entre 
outras, é fundamental que o 
síndico exija do profissional 
contratado comprovações 

de sua habilitação e com-
promisso para o serviço. 
O projeto deve ser assi-
nado por um responsável 
técnico, seja engenheiro ou 
arquiteto, e conter a descri-
ção de tudo que será feito. 
Profissionais credenciados 
ao CREA (Conselho Regio-
nal de Engenharia e Agro-
nomia) emitirão uma ART 
(Anotação de Responsabili-
dade Técnica), já os espe-
cialistas vinculados ao CAU 
(Conselho de Arquitetura 
e Urbanismo) emitirão um 
RRT (Registro de Respon-
sabilidade Técnica). Ambos 
documentos são laudos que 
visam a garantir a viabilida-
de da obra. De posse disso, 
o síndico tem um amparo 
legal caso ocorram sinistros 
e também se vier a ocorrer 
desobediência ao que foi 
previamente acordado entre 

as partes. 
Segunda etapa – Após 
aprovar o projeto, o síndico 
tem efetivamente a função 
de acompanhar e fiscalizar 
a execução da obra, veri-
ficando se ela está trans-
correndo de acordo com o 
projeto previamente apre-
sentado. Uma medida pre-
liminar básica a ser tomada 
é a estipulação de horários 
pelo condomínio, visando a 
preservação do sossego da 
vizinhança e segurança no 
acesso ao interior do prédio. 
O usual é que se use o ho-
rário das 8 às 17 horas em 
dias úteis para a reforma, 

tendo previamente o cadas-
tro dos trabalhadores que 
precisarão entrar no prédio 
na portaria, o que evita a en-
trada de pessoas estranhas.
NBR 16.280 tem força de 
lei e dá ao síndico autorida-
de suficiente inclusive para 
suspender a obra, caso ele 
julgue que a sua realização 
não está coerente com o 
que foi previamente acor-
dado com o respaldo do 
responsável técnico e se 
entender com isso que o 
condomínio pode ter algum 
tipo de prejuízo material ou 
imaterial com a continuida-
de das atividades. 

NBR 16.280 garante ao síndico 
poderes de fiscal de obras
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Entre as chamadas “pra-
gas urbanas”, o rato é 
uma das mais preocu-

pantes quando são causas 
de infestações no contexto 
dos condomínios, isso por 
que esses animais indese-
jáveis, além de transmitirem 
uma péssima imagem de su-
jeira e desleixo, ainda podem 
causar danos estruturais, cor-
roer móveis e fiações. Outro 
ponto relevante a abordar é 
que os roedores podem ser 
vetores de doenças sérias e 
isso é uma questão sanitária 
de interesse público. 
No estado do Rio de Janeiro, 
secretarias de saúde estão 
alertando para a necessidade 
de medidas de combate aos 
ratos mediante o aumento 
recente de casos de leptospi-
rose, uma das doenças que 
essas pragas urbanas trans-
mitem. Desde janeiro, foram 
notificados pela Coordena-
doria da Vigilância em Saúde 
quase 200 casos no RJ. Na 
Bahia, foram notificados 46 
casos de leptospirose neste 
ano, de acordo com a Se-

cretaria da Saúde do Estado. 
Dessas ocorrências, 21,7% 
ocorreram em Salvador, a ca-
pital.
A leptospirose é uma doen-
ça infecciosa grave, causa-
da pela bactéria Leptospira 
interrogans e que pode le-
var rapidamente à morte por 
ocorrência de hemorragias 
em órgãos internos. A con-
taminação dos seres huma-
nos se dá por contato direto 
ou indireto com urina de ra-
tos que possuem a bactéria 
em seus rins, o que também 
pode infectar ratos sadios 
e contribuir para o ciclo da 
doença. Desse modo, per-
cebemos como é importante 
fazer o controle da prolifera-
ção destes animais nos am-
bientes urbanos para evitar o 
aumento nas notificações da 
doença.
desratização – Assim como 
qualquer outro método de 
controle de pragas, o exter-
mínio de ratos também deve 
ser executado apenas por 
empresas especializadas, 
com responsável técnico e 

registro validado pela Anvisa 
em dia. Também é interes-
sante coletar – sempre que 
viável – junto a outros con-
domínios comentários e refe-
rências sobre as experiências 
obtidas, tanto em relação ao 
atendimento prestado como 
sobre o resultado em si, se 
foi considerado efetivo dentro 
das possibilidades. 
A análise técnica irá definir se 
o procedimento de desratiza-
ção terá finalidade curativa (já 
existem ratos e eles precisam 
ser exterminados) ou preven-
tiva (não existem ratos ou 
esses já foram exterminados 
em procedimento anterior e 
agora só se deseja manter o 
prédio limpo e livre dos ani-
mais). O profissional irá des-
cobrir primeiramente qual a 
espécie que habita o prédio 
e quais os possíveis locais de 
ninhos e a partir daí se monta 
uma estratégia. 
Sabendo a espécie de rato, 
sabe-se também quais as 
suas características e há-
bitos. Os mais comuns em 
zonas urbanas são os ratos 

pretos, os camundongos e 
as ratazanas. A equipe instala 
armadilhas e iscas para cap-
turar os bichos. Caso haja um 
número volumoso, pode ser 
que sejam necessárias algu-
mas rodadas de armadilhas. 
Há também a aplicação de 
produtos raticidas que garan-
tem que os ratos mantenham 
distância, mas esse efeito é 
limitado, pois há um prazo de 
validade para a eficácia des-
sas substâncias. Por isso, a 
execução de desratizações 
preventivas segue sendo im-

portante mesmo após o ex-
termínio total de uma infesta-
ção de ratos. 
Fora isso, é válido fazer um 
apelo junto aos moradores 
em prol de mudança de há-
bitos, visto que más práticas 
como acúmulo de lixo, guar-
dar objetos sem uso, móveis 
velhos, caixas em espaços 
do condomínio como esca-
das e garagens são um cha-
mariz para todo tipo de praga 
urbana, pois oferece o abrigo 
ideal para ratos e outros tipos 
de animais se proliferarem. 

Estados brasileiros alertam para casos 
de leptospirose e combate a ratos
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Fechamento de Sacada em Condomínio: Saiba o 
que é importante saber antes de iniciar a obra 

Você pretende realizar o 
fechamento da sacada do 

seu apartamento?
Muitos condôminos acabam 
optando pelo fechamento 
das sacadas de seus aparta-
mentos seja para aumentar 
a área de convivência, evitar 
ações do tempo, etc.
Porém, o problema é que al-
terações como esta podem 
afetar a fachada do prédio, 
que é área comum do con-
domínio. 
Por isso para evitar transtor-
nos, é necessário seguir as 
regras da convenção, regi-
mento interno, deliberações 
em assembleias ordinárias e/
ou extraordinárias e, ainda, 
legislação vigente.
Assim, antes de realizar qual-
quer alteração na sua saca-
da, é importante consultar o 
síndico do seu condomínio 
para entender o padrão ado-
tado. 
E para ajudar você, segue al-
gumas dicas a serem obser-
vadas antes de decidir pelo 
fechamento da sacada da 
sua unidade.
- Dica 1: Entenda como deve 
ser a estrutura
Antes de fechar a sua saca-
da, saiba que existem dois 
tipos de fechamento que po-
dem ser adotados: 
1. A cortina de vidro retrátil: 
esta é mais comum, pois per-
mite abertura completa de 

quase todo o espaço; 
2. Caixilhos de alumínio e 
vidros fixos ou deslizantes: 
pouco utilizados, pois permi-
te apenas a abertura parcial 
da varanda.
Importante ressaltar que no 
fechamento da sacada, a 
aplicação do vidro deverá 
ser do tipo laminado ou tem-
perado, para evitar estilhaça-
mentos caso sejam quebra-
dos por conta de impactos. 
- Dica 2: Quem é o respon-
sável pelo fechamento das 
sacadas 
O fechamento da sacada 
é responsabilidade do pro-
prietário da unidade, o qual 
irá arcar com as despesas 
e também com as possíveis 
consequências trazidas com 
o descumprimento das nor-
mas.
Logo, ao contratar uma em-
presa para realizar o fecha-
mento da sacada, certifique-
se de que, além de fornecer 
mão de obra qualificada para 
o serviço, não realize apenas 
a instalação, mas sim instale 
seguindo as normas internas 
do condomínio e legislação.
- Dica 3: Cumprir as exigên-
cias condominiais
Assim que a sua sacada for 
fechada, o síndico vai verifi-
car se os padrões estabele-
cidos foram atendidos. 
Por este motivo, o síndico 
é quem você deve recorrer 

antes de iniciar a obra, pois 
ele poderá lhe ajudar quan-
to a cumprir as exigências 
do condomínio e garantindo 
assim tranquilidade durante 
a obra. 
É importante você saber que 
o projeto de fechamento da 
sacada deve atender a NBR 
16259/2014 (sistemas de en-
vidraçamento de sacadas), 
da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT).
Também é necessário apre-
sentar o Registro de Respon-
sabilidade Técnica (RRT) ou 
a Anotação de Responsabili-
dade Técnica (RRT) especí-
fico para o respectivo fecha-
mento. 

Mas e se meu condomínio 
não tiver regras para o fecha-
mento da sacada? 
Mesmo que o condomínio 
não possua normas internas 
específicas quanto ao fecha-
mento de sacadas, a legisla-
ção deve ser cumprida. 
Para realizar obras de forma 
mais tranquila e equilibrada é 
importante você contar com 
uma Assessoria de qualida-
de. 
Embora o fechamento da 
sacada não seja uma obra 
complexa, estar atento às 
diversas normas e questões 
envolvidas vai ajudar você a 
evitar muitas “dores de cabe-
ça”, inclusive processo judi-

cial para desfazer sua obra 
de fechamento da sacada.
Saiba que, atualmente, o en-
tendimento que prevalece na 
jurisprudência dos tribunais 
é de que o conceito jurídico 
de fachada abrange todas as 
faces do condomínio edilício, 
ainda que não visíveis de for-
ma imediata aos transeuntes.
Conforme artigo 1.336, II e 
III do Código Civil, é dever 
do condômino não realizar 
obras que comprometam a 
estabilidade e a segurança 
da edificação, ou importem 
em alteração da sua fachada
Ainda o artigo 10 da Lei nº 
4.591/64 dispõe que é proi-
bido a qualquer condômino 
alterar a forma externa da fa-
chada, bem como que o pro-
prietário, ou titular de direito 
à aquisição de unidade, po-

derá fazer obra modifique a 
fachada, se obtiver a aquies-
cência da unanimidade dos 
condôminos.
Logo, é proibido ao condô-
mino promover obras que 
importem em alteração da 
fachada da edificação, salvo 
se obtiver autorização unâni-
me dos condôminos. 
Não a obtendo, poderá ser 
compelido a desfazer as alte-
rações introduzidas no imó-
vel.
Por isso, se você pretende 
fechar sua sacada deve se-
guir o padrão de fechamento 
do seu condomínio, nunca 
destoando do padrão, bem 
como a legislação.
Visite nosso Blog http://simo-
negoncalves.com.br/blog/ e 
Instagram: @simonegoncal-
ves.com.br
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O cargo de síndico nem 
sempre é envolto por 
uma atmosfera com-

pletamente pacífica. É válido 
lembrar que, em alguns ca-
sos, a depender do porte do 
empreendimento (população 
e nível socioeconômico) as 
receitas em circulação po-
dem chegar a um montante 
similar aos recursos de um 
pequeno município ou em-
presa bem-sucedida, sem 
exageros. Diante deste cená-
rio, muitas disputas (e polê-
micas) costumam surgir, tor-
nando principalmente a troca 
de gestões um momento de 
elevada tensão. 
Isso porque geralmente quem 
entra, vem com uma justa, 
mas às vezes excessiva, sede 
de “justiça”, isto é, o intuito 
de verificar a probidade das 
contas no mandato anterior, 
confrontar gastos, bater ba-
lancetes e tudo o mais, para 
checar se está tudo em or-
dem. Sabemos que infeliz-

mente a corrupção existe e 
há muitos casos de síndicos 
que comprovadamente des-
viam recursos do condomínio 
e são obrigados a ressarcir 
após, entretanto, é preciso 
máxima cautela na hora de 
levantar alegações!
A acusação de apropriação 
indevida de receitas do con-
domínio é algo muito sério e 
não pode ser feita sem pro-
vas. O uso rotineiro de redes 
sociais atualmente naturali-
zou certos comportamentos, 
em que se acredita que é 
permitido falar o que quiser 
no meio virtual, porém não 
é bem assim, e xingamen-
tos, calúnias e difamações 
nesses espaços podem ser 
igualmente alvo de ações ju-
diciais, assim como crimes 
cometidos “ao vivo”. 
Dever de indenizar – Em São 
Paulo, a 30ª Câmara de Direi-
to Privado do Tribunal de Jus-
tiça deu provimento a recurso 
de ex-síndico contra um con-

domínio em ação de danos 
morais. O montante indeni-
zatório foi fixado em R$ 5 mil. 
Participaram do julgamento, 
que teve votação unânime, 
os desembargadores Tercio 
Pires e Lino Machado.
Consta dos autos que o con-
domínio ajuizou ação de 
prestação de contas contra 
o ex-síndico que, na época, 
estava sendo questionado 
em relação a seu mandato. 
Ocorre que, na petição ini-
cial, ele foi acusado de uma 
série de condutas irregulares, 
tais como uso indevido de 
receitas auferidas, aplicação 
de multas descabidas, reco-
lhimentos fiscais indevidos, 
contratação de serviços por 
preços excessivos, entre ou-
tras que, além de não terem 
sido comprovadas, repercu-
tiram negativamente na ima-
gem do recorrente.
A relatora do recurso, desem-
bargadora Maria Lúcia Pizzot-
ti, afirmou que houve abuso 

de direito por parte do con-
domínio ao apontar, em ação 
de prestação de contas, con-
dutas do apelante que nada 
tinham a ver com a demanda, 
“mas que foram lá lançadas 
obviamente com o fito de in-
duzir acerca da índole do de-
mandado”, completou.
A magistrada ressaltou que 
tais práticas não foram de-
monstradas nos autos da 
ação de prestação de contas, 
“tanto assim que as contas 

apresentadas pelo então sín-
dico foram tidas como boas, 
apesar do déficit existente no 
valor de R$ 3.869,24, inclu-
sive em sede recursal”. “De 
rigor concluir que houve ex-
cesso por parte do apelado 
quando da elaboração da pe-
tição inicial, o qual é passível 
de caracterização de dano 
na seara moral”, concluiu. 
A apelação pode ser con-
sultada sob o nº 1008738-
63.2019.8.26.0011.

Acusações falsas levam condomínio 
à obrigação de indenizar ex-síndico


